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MONITORAMENTO PPA 2016/2019 – Objetivos sob responsabilidade da ANTT

Com a elaboração do PPA 2016-2019, foi criado um novo programa intitulado Transporte Terrestre (2087), incorporando os antigos programas Transporte Rodoviário (2075) e Transporte Ferroviário (2072), constantes do PPA 2012-2015. 
O programa contempla ações que visam à concessão da exploração da infraestrutura rodoviária e ferroviária e a fiscalização e é composto por Objetivos, Metas e Iniciativas que são monitorados por meio do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), cujo objetivo é refletir a condução das políticas públicas.  
Como órgão responsável pela execução das políticas voltadas à ampliação da infraestrutura de transportes, a Agência responde, diretamente, pelos seguintes Objetivos:  
· Objetivo: 0130 – Promover a fluidez, a qualidade e a segurança do transporte de pessoas e cargas, por meio da concessão de rodovias federais e da fiscalização eficiente dos serviços de transporte rodoviário regulados, tendo como responsável a Superintendência de Exploração da Infraestrutura Rodoviária (SUINF);
· Objetivo: 0141 – Promover a expansão da malha ferroviária federal por meio da construção de novas ferrovias, conexões ferroviárias e acessos, tendo como responsável a Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário (SUFER); e
· Objetivo: 1002 – Ampliar a oferta de serviços aos usuários e melhorar a infraestrutura ferroviária por meio da manutenção e da concessão de ferrovias federais existentes, tendo como responsável também a Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário (SUFER).

Os quadros a seguir demonstram os resultados obtidos em 2017 para cada Objetivo, acompanhados de sua análise situacional, bem como das Metas e Iniciativas Estratégicas:
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	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO

	Descrição
	Promover a fluidez, a qualidade e a segurança do transporte de pessoas e cargas, por meio da concessão de rodovias federais e da fiscalização eficiente dos serviços de transporte rodoviário regulados.

	Código
	 130
	Órgão
	 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

	Programa
	 Transporte Terrestre
	Código
	 2087

	 METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	%Realização (c/a)

	1
	Meta: 049C – Duplicar 2.772,50 km de rodovias federais concedidas 
	km
	2.772,50
	95,81
	184,36
	6,65

	[bookmark: _GoBack]Sequencial
	Regionalização da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	% Realização (c/a)

	1
	Região Norte 
	km
	169
	0
	0
	0

	2
	Região Centro-Oeste
	km
	1.484,4
	95,81
	130,48
	8,79

	3
	Região Sudeste
	km
	1.119,1
	0
	53,88
	4,81

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	%Realização (c/a)

	2
	Meta: 006X – Conceder 6.944,90 km de rodovias. 
	km
	6.944,90
	0
	0
	0

	Sequencial
	Regionalização da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	% Realização (c/a)

	1
	Região Nordeste 
	km
	763
	0
	0
	0

	2
	Região Norte 
	km
	707,4
	0
	0
	0

	3
	Região Centro-Oeste
	km
	2.544,6
	0
	0
	0

	4
	Região Sudeste
	km
	906,3
	0
	0
	0

	5
	Região Sul
	km
	2.023,6
	0
	0
	0

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	%Realização (c/a)

	3
	Meta: 03ZZ – Implantar e operar de forma integrada 55 pontos de fiscalização eletrônica do transporte rodoviário de cargas e passageiros.
	Un
	55
	13
	41
	74,54

	Sequencial
	Regionalização da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	% Realização (c/a)

	1
	Região Nordeste 
	Un
	2
	4
	4
	200

	2
	Região Norte 
	Un
	1
	0
	0
	0

	3
	Região Centro-Oeste
	Un
	18
	0
	11
	61,11

	4
	Região Sudeste
	Un
	20
	8
	23
	115

	5
	Região Sul
	Un
	14
	1
	3
	21,42


Fonte: SIOP/janeiro de 2018
Análise Situacional do Objetivo:
A promoção da fluidez, qualidade e segurança do transporte de pessoas e cargas é um objetivo importante para a requalificação do desempenho de rodovias federais em patamares mais elevados, criando um ambiente favorável para a redução dos custos de transporte, com consequências positivas para o aumento da produtividade da economia nacional e para a geração de emprego e renda no país. 
A consecução do objetivo demanda a mobilização de muitos recursos, tanto financeiros quanto humanos, tecnológicos e operacionais. Significa realizar projetos e obras de duplicação, ampliar a qualidade da manutenção, da sinalização, da operação e dos demais serviços e instalações relacionadas a uma rodovia.
As principais estratégias adotadas para o alcance do objetivo foram: a concessão de rodovias federais e a fiscalização dos serviços de transporte rodoviário regulados. Tanto as concessões como a fiscalização estão alinhados ao princípio da economicidade (artigo 70 da Constituição Federal - CF/88) e trazem contribuições relevantes para a melhoria da qualidade do transporte rodoviário no país.  
 No caso das concessões, evidencia-se a importância da estratégia para:
· desconcentrar a gestão da malha do Subsistema Rodoviário Federal dentro do Sistema Nacional de Viação (SNV);
· reduzir a pressão de custos sobre os recursos do Orçamento Geral da União (OGU);
· dar maior velocidade no processo de adequação/duplicação das rodovias federais, capaz de ser obtida pela associação aos recursos e meios, dispostos pela iniciativa privada;
· oferecer aos usuários de rodovias federais concedidas conforto e segurança ao trafegar, com atendimento médico de emergência, socorro mecânico, sistema de informação ao usuário, serviços de apoio ao usuário e sistema de comunicação com telefones para emergências;
· aperfeiçoar a estratégia de concessão que abre caminho para outras estratégias, como o estabelecimento de Parcerias Público-Privadas, orientadas para o aprimoramento da logística de transportes nacional.

Já os aprimoramentos da fiscalização dos serviços de transporte rodoviário regulados contribuem para a evolução da estrutura de fiscalização e para a criação de um cenário positivo às Concessões e Parcerias Público-Privadas.

Meta 049C – Duplicar 2.772,50 km de rodovias federais concedidas
A meta estabelecida no PPA 2016-2019 é composta apenas das concessões da 3ª etapa de rodovias. Assim, dentre as obras realizadas em 2017 para melhoria das condições de fluidez do tráfego, segurança e conforto dos usuários nessas rodovias concedidas, destacam-se:
· MSVIA – 43,939 km em 2017 – Centro Oeste
· MGO - 51,875 km em 2017 – Centro Oeste
Portanto, em 2017, foram duplicados 95,81 km de rodovias federais concedidas na Região Centro-Oeste, sendo que não ocorreram duplicações na demais outras regiões relativas à meta.
Cabe destacar a ocorrência de caducidade no contrato de concessão da BR-153/TO/GO (região Norte).

Meta 006X Conceder 6.944,9 km de rodovias

As concessões de rodovias no Brasil estão na sua terceira etapa de implantação. A 1ª Etapa teve início, no Brasil, com a licitação de cinco trechos, perfazendo uma extensão total de 858,6 km. Após o encerramento de alguns convênios de delegação por parte do Governo do Rio Grande do Sul, mais um trecho concedido foi incorporado e à quilometragem total das concessões federais subiu dos 858,6 km iniciais para 1.482,4 km.
A 2ª Etapa, parte integrante do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, abrangeu, em sua fase I, 2.600,80 km em sete trechos rodoviários. Já a fase II compreendeu mais 680,6 km em mais um trecho rodoviário concedido. Assim, o governo federal passou a contar com 14 trechos rodoviários federais concedidos, sob responsabilidade da ANTT, perfazendo-se um total de 4.763,8 km. Os outros 3.086,2 km continuavam sob a responsabilidade dos Estados.
A 3ª Etapa, também prevista no PAC, teve os estudos e modelagem a cargo da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT – e foi aberta à Consulta Pública. Nessa etapa, as rodovias federais concedidas são norteadas por uma extensa gama de obrigações vinculadas a parâmetros previstos nos contratos de concessão, como parâmetros de desempenho e de caracterização dos elementos físicos da rodovia. Em função desses parâmetros são supostas intervenções das mais diversas naturezas ao longo de todo o período de concessão, tais como: recuperação, operação, manutenção, conservação, monitoração e melhoramentos.
Houve uma concessão referente à Fase II da 3ª Etapa em 2012. O lançamento do pacote de concessões Rodoviárias denominado Programa de Investimentos em Logística - PIL, em agosto de 2012, permitiu que seis pacotes de concessão de rodovias fossem leiloados com sucesso, sendo cinco em 2013 e um em 2015. Os seis integram a fase III da 3ª etapa do Programa de Concessões de Rodovias Federais.
Após o lançamento das concessões da Terceira Etapa em 2013, foram lançados novos projetos de concessão na modalidade de Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI, em 2014.
Tal modalidade consiste na publicação de Editais de Chamamento Público pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, chamando empresas privadas interessadas em desenvolver estudos de viabilidade técnica e econômica – EVTEs referentes a cada projeto. Uma vez entregues pelas empresas autorizadas pelo Ministério, esses estudos são utilizados nas modelagens das novas concessões.
Os trechos contemplados foram:
· BR-101/RJ, Ponte Rio-Niterói (13,2 km), o qual teve o leilão realizado em março e o contrato assinado em maio de 2015. O novo contrato permitiu além da redução da tarifa para os usuários, a inclusão de novas obras nos sistemas viários adjacentes, como a alça de ligação da Ponte com a Linha Vermelha, a Avenida Portuária que propiciará a ligação com a Avenida Brasil e o mergulhão na Avenida Feliciano Sodré, em Niterói;
· BR-163/230/MT/PA, Entroncamento MT-220 – Porto de Miritituba/PA (976,0 km), projeto em andamento;
· BR-364/060/MT/GO, Rondonópolis/MT – Jataí/GO – Goiânia/GO (703,7 km), projeto em andamento;
· BR-364/365/GO/MG, Jataí/GO – Divisa GO/MG – Uberlândia/MG (437,0 km), projeto em andamento; 
· BR-476/282/480/PR/SC, Lapa/PR – Irani/SC – Chapecó/SC (398,9 km), projeto em andamento.
· 
· Em 2015, o Governo Federal lançou novos projetos na modalidade de PMI, contemplando onze lotes rodoviários distribuídos por onze Estados, a seguir discriminados, totalizando 4.552,1 km:
· BR-101/BA, Gandú/BA – Entroncamento BR-324 (próximo à Feira de Santana) (199,4 km);
· BR-262/381/MG/ES, Entroncamento BR-101/ES – João Monlevade/MG – Belo Horizonte/MG (485,9 km); 
· BR-267/MS, Entroncamento BR-163 (Nova Alvorada do Sul/MS) – Divisa MS/SP (Presidente Epitácio/SP) (249,3 km);
· BR-262/MS, Entroncamento BR-163 (Campo Grande/MS) – Divisa MS/SP (Três Lagoas/MS) (326,8 km);
· BR-101/232/PE, novo arco metropolitano de Recife, BR-101: Divisa PB/PE – Divisa PE/AL e BR-232, Entroncamento BR-101 (Recife/PE) – Cruzeiro do Nordeste/PE (564,5 km);
· BR-101/493/465/RJ/SP, BR-101: Entroncamento BR-465 (B)/RJ-071/097 (Santa Cruz) – Praia Grande, no Município de Ubatuba/SP; BR-465, Entroncamento BR-101 – Entroncamento BR-116; e BR-493: Entroncamento BR-101 – Entroncamento BR-040/116 (B) (356,9 km);
· BR-101/116/290/386/RS; BR-101: Divisa RS/SC – Osório/RS; BR-116: Entroncamento BR-290 (B) (para Arroio dos Ratos) – Entroncamento BR-470/RS-350 (para Camaquã); BR-290: Osório/RS – Entroncamento BR-116 (para Guaíba) e BR-386: Entroncamento BR-116 (B)/290 (Porto Alegre) – Entroncamento BR-377 (A) (para Carazinho) (581,3 km);
· BR-101/SC, Ponte sobre o Rio da Madre – Divisa SC/RS (220,0 km);
· BR-280/SC, Porto de São Francisco do Sul – Divisa SC/PR (306,6 km);
· BR-470/282/SC, BR-470: Navegantes/SC – Divisa SC/RS e BR-282: Entroncamento BR-470 (Campos Novos) – Entroncamento BR-153 (Irani) (455,1 km);
· BR-364/RO/MT, Entroncamento BR-174 (A) (Comodoro/MS) – Porto Velho (acesso Ulisses Guimarães) (806,3 km).
Dos projetos previstos, seis já foram entregues em 2016, dois estão em desenvolvimento, e os demais, por não terem tido empresas autorizadas para desenvolver os seus EVTEs, foram objeto de uma contratação para desenvolvimento pela Empresa de Planejamento e Logística – EPL.
Dos projetos em andamento referentes aos PMIs 2014, quatro seguiram incialmente a modelagem adotada nas concessões da Terceira Etapa. Todavia, tendo em vista o artigo 11 da Resolução nº 1, de 13 de setembro de 2016, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República – CPPI, foi estabelecido que os empreendimentos deverão prever a realização de investimentos compatíveis com os níveis de serviços exigidos, os quais retratarão as efetivas necessidades dos usuários ao longo da vigência do contrato, de maneira a evitar a imposição de investimentos necessários. Assim sendo, os projetos em comento estão sendo objeto de uma reavaliação do modelo adotado, com o objetivo de atender ao exposto na resolução.
Por fim, a Resolução nº 2, de 13 de setembro de 2016, do CPPI, a qual opina pela qualificação de empreendimentos públicos federais de transportes para a execução por meio de contratos de parcerias com o setor privado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, se posicionou favoravelmente acerca dos seguintes empreendimentos públicos de infraestrutura para qualificação, no âmbito do PPI, e para execução por meio de contratos de parceria com a iniciativa privada:
· Rodovia BR-364/365 GO/MG (PMI lançado em 2014);
· Rodovias BR-101/RS, BR-116/RS, BR-290/RS e BR-386/RS (PMI lançado em 2015).
Tais projetos passaram pelo Processo de Participação e Controle Social de Audiência Pública previstos em resolução da ANTT em 2017, estando prevista a publicação do edital das Rodovias BR-101/290/386/448/SC/RS no primeiro semestre de 2018, assim como e a publicação do edital da Rodovia BR-364/365 GO/MG.
Em 25 de maio de 2017, o Decreto n. 9.059 da Casa Civil da Presidência da República qualificou mais um empreendimento para execução por meio de contratos de parceria com a iniciativa privada:
· Rodovia BR 101/SC, trecho Paulo Lopes/SC e São João do Sul/SC.
Este projeto encontra-se em fase final da aprovação dos estudos (nos termos do Projeto de PMI lançado em 2015).
No mesmo Decreto, foram qualificados os seguintes projetos para fase de estudos:
· Rodovia BR -116/RJ/SP- Rodovia Presidente Dutra- trecho Rio de Janeiro/RJ – São Paulo/SP;
· Rodovia BR-116/RJ- Trecho Além Paraíba/RJ- Teresópolis/RJ- entroncamento com a BR -040;
· Rodovia BR-040 MG/RJ- trecho Juiz de Fora/MG- Rio de Janeiro/RJ.
Estes estudos estão sendo contratados pela Empresa de Planejamento e Logística S.A. EPL, e se referem às rodovias já concedidas, cujo término da vigência dos contratos atuais é o ano de 2021. 
Também em 2017, pela Resolução do Conselho PPI n. 14, de 23 de agosto de 2017, mais 2 projetos receberam opinião favorável para serem qualificados para execução por meio de contratos de parceria com a iniciativa privada:
· Rodovia BR-364/RO/MT trecho Porto Velho/RO – Comodoro/MT;
· Rodovia BR-153/GO/TO - entre os estados de Goiás e Tocantins. (na medida em que, por meio do Decreto Presidencial de 15 de agosto de 2017, foi decretada a caducidade da concessão da rodovia BR-153/GO/TO, assinado em 2014).
Ambos os projetos estão em fase de estudos.

Meta 03ZZ – Implantar e operar de forma integrada 55 pontos de fiscalização eletrônica do transporte rodoviário de cargas e passageiros.

O projeto de Fiscalização Eletrônica foi efetivamente implementado a partir do final de 2014 e conta, atualmente, com 41 pontos de fiscalização instalados e em operação, conforme tabela a seguir: 

[bookmark: _Toc477512464]Tabela xx– Pontos de Fiscalização Eletrônica Instalados

	Região
	Quantidade de Pontos de Fiscalização

	Centro-Oeste
	11

	Nordeste
	4

	Norte
	0

	Sudeste
	23

	Sul
	3

	Total
	41


   Fonte: SUFIS
Os pontos de fiscalização possuem equipamento com capacidade de captura de imagens e reconhecimento automático de caracteres de placas veiculares, sistemas de laços indutivos para classificação de veículos comerciais de transporte de cargas ou de passageiros e de veículos particulares. O sistema também possui antenas de captação RFID (Radio Frequency Identification – Identificação por Rádio Frequência) para identificação redundante dos veículos comerciais, com obrigatoriedade de tagueamento, previsto pela Resolução ANTT nº 4.799/15.
O projeto de Fiscalização Eletrônica da ANTT tornou-se mais amplo sendo denominado de Canal Verde Brasil, incluindo também a identificação de corredores logísticos, que subsidiam a formulação de indicadores econômicos e o monitoramento de cargas com destino aos portos, o que possibilita acompanhamento do escoamento da safra por meio da verificação de agendamentos prévios dos veículos visando facilitar a trafegabilidade nos corredores de exportação. Também está previsto o monitoramento do transporte e movimentação de cargas gerais em todo território nacional, preferencialmente em rodovias federais concedidas sob circunscrição da ANTT.
O Canal Verde Brasil, por meio de sistemas de fiscalização eletrônica, efetuou até dezembro/2017 um total de 31.655.500 registros de passagem de veículos, proporcionando 41.307 sugestões de autuação. Ademais, pode-se dizer que o mesmo contribui significativamente para fiscalização dos serviços de transporte regulados pela ANTT. Além disso, esse sistema está sendo utilizado pelas secretarias estaduais de fazenda com o intuito de combater a sonegação fiscal do ICMS, por meio do Operador Nacional dos Estados – ONE. 
Ademais, com relação aos benefícios gerados pelo projeto ao transporte rodoviário, destacamos a redução do Custo Brasil, a otimização da cadeia logística e o aumento da eficiência das frequências das viagens em escala decorrente da ininterrupção da viagem para procedimentos gerais de fiscalização do veículo, não somente de transporte, mas de trânsito e tributária. O sistema também é utilizado para evitar filas no porto de Santos, verificando os veículos que ainda não tem agendamento e levantando ações para mitigar os problemas gerados pelo excesso de fluxo. Além disso, os dados estatísticos gerados possibilitarão à ANTT a criação de banco de dados logísticos para definição de estratégias de fiscalização, além de ampliar o avanço de políticas sociais e econômicas para o país.

Iniciativas Estratégicas do Objetivo 0130
A seguir encontram-se feitos os apontamentos referente ao andamento das Iniciativas Estratégicas:

	Iniciativas
	Resultados

	06SL - Adequação de capacidade em concessão existente - BR-040/RJ/MG. 

	O 12º Termo Aditivo ao Contrato nº PG-138/95-00 - TA de Concessão de Serviço Público, celebrado entre a ANTT e a Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora – Rio S.A. – CONCER, em 30 de abril de 2014, incluiu no Contrato de Concessão novos investimentos em complementação à verba já prevista para a execução da Nova Subida da Serra de Petrópolis, prevendo o pagamento de aportes. 
O 1º aporte previsto para o ano de 2014 foi revisado em função da execução da obra apurada. O aporte foi efetivamente pago nos meses de dezembro de 2014 e abril de 2015. 
O 2º aporte, descrito no 12ª Termo Aditivo ao contrato PG-138/95-00 firmado com a CONCER, em função do reequilíbrio econômico financeiro das obras da Nova Subida da Serra de Petrópolis/NSS, estava previsto para ser efetivado em 31/12/2015, porém, este valor não foi pago em 2015. 
Contudo, em função de auditoria das obras da Nova Subida da Serra de Petrópolis/RJ, a qual apontou, entre outros elementos: sobreavaliação do valor do reequilíbrio econômico-financeiro no Fluxo de Caixa Marginal e sobrepreço no orçamento da obra. A obra encontra-se paralisada. (Obra com classificação de graves com recomendação de paralisação (IGP) - Acórdão 1701/2017-TCU_Plenário, 09/08/2017).


	009O - Concessão da Rodovia BR-040/DF/GO/MG, Brasília/DF a Juiz de Fora/MG - 956,0 km. 

	Contrato de Concessão assinado em 12/03/2014. 


	04F0 - Concessão da Rodovia BR-050/GO/MG, Cristalina/GO a Divisa MG/SP - 425,8 km. 

	Contrato de Concessão assinado em 05/12/2013 


	04F1 - Concessão das Rodovias BR-060-153-262/DF/GO/MG, Brasília/DF - Divisa MG/SP - Betim/MG - 1.176,5 km. 

	Contrato de Concessão assinado em 31/01/2014. 


	06C8 - Concessão da Rodovia BR-101/BA, Feira de Santana a Gandu - 199,0 km. 

	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo.


	009Q - Concessão da Rodovia BR-101/ES, Divisa RJ/ES a Divisa ES/BA - 461 km. 

	Contrato de Concessão assinado em 17/04/2013.

	06CZ - Concessão da Rodovia BR-101/SC, Palhoça a Divisa RS/SC - 220,0 km.

	O projeto da Rodovia BR-101/SC foi qualificado no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) na 2ª Reunião do Conselho do PPI, realizada no dia 07 de março de 2017. O estudo decorrente do PMI foi entregue ao Ministério dos Transportes em maio de 2016. O estudo apresentado está em revisão pela Empresa de Planejamento e Logística – EPL. 


	
06C7 - Concessão das Rodovias BR-101/232/PE, Construção do arco metropolitano do Recife, melhoria do acesso ao porto de Suape e duplicação para Cruzeiro do Nordeste - 564,0 km.

	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo. 


	06CA - Concessão das Rodovias BR-101/493/465/RJ/SP, Rio de Janeiro a Ubatuba - 357,0 km. 

	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo. 


	06D0 - Concessão das Rodovias BR-101/116/290/386/RS, Carazinho a Porto Alegre, Porto Alegre a Camaquã e Porto Alegre a Divisa RS/SC - 581,0 km.

	O processo relativo à concessão passou por Processo de Participação e Controle Social de Audiência Pública previstos em resolução da ANTT em 2017, estando prevista a publicação do edital no primeiro semestre de 2018. 


	04F2 - Concessão das Rodovias BR-153/TO/GO, Anápolis/GO a Palmas/TO - 814,0 km.
	Contrato de Concessão assinado em 12/09/2014. Por meio do Decreto Presidencial de 15 de agosto de 2017, foi decretada a caducidade da concessão da rodovia BR153/GO/TO, assinado em 2014. O projeto do trecho da BR-153/TO/GO (Anápolis/GO até Aliança do Tocantins/TO) foi qualificado para compor o portfólio de projetos do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) durante a 3ª Reunião do Conselho do PPI, realizada no dia 23 de agosto de 2017. A qualificação sinaliza o início dos estudos para a realização de uma nova concessão. O projeto encontra-se na fase de elaboração dos estudos. 


	04F3 - Concessão das Rodovias BR-163/MS, Divisa MS/MT a Divisa MS/PR; BR-267/MS, Entroncamento BR163 a Divisa MS/SP; BR-262/MS, Entroncamento BR-163 a Divisa MS/SP - 1.423,3 km. 

	Contrato de Concessão assinado em 12/03/2014· 


	04EZ - Concessão da Rodovia BR-163/MT, Divisa MT/MS a Sinop/MT - 821,6 km.
	Contrato de Concessão assinado em 12/03/2014.


	0588 - Concessão da Rodovia BR-163/MT/PA, Sinop/MT ao Porto de Miritituba em Itaituba/PA - 976,0 km. 


	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes à BR-163/MT/PA estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo. 


	06D2 - Concessão da Rodovia BR-262/MS, Campo Grande a Três Lagoas (Divisa MS/SP) - 327,0 km. 



	Análise Situacional:
Os estudos para a concessão da rodovia não foi iniciado, cujo edital de chamamento foi revogado por meio da Portaria MT nº 116/2016.


	06C9 - Concessão da Rodovia BR- 262/381/MG, Belo Horizonte a Divisa MG/ES - 305,0 km. 


	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo. 


	06D1 - Concessão da Rodovia BR-267/MS, Nova Alvorada do Sul a Presidente Epitácio (Divisa MS/SP) - 249,0 km. 


	Os estudos para a concessão da rodovia não foi iniciado, cujo edital de chamamento foi revogado por meio da Portaria MT nº 115/2016.


	06CS - Concessão da Rodovia BR-280/SC, Porto União a São Francisco do Sul - 307,0 km. 

. 

	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo

	0589 - Concessão da Rodovia BR-364/GO/MG, Jataí/GO a Entroncamento BR-153/MG ( Comendador Gomes) - 439,0 km. 

	O processo relativo à concessão passou por Processo de Participação e Controle Social de Audiência Pública previstos em resolução da ANTT em 2017, estando prevista a publicação do edital no primeiro semestre de 2018. 


	0587 - Concessão da Rodovia BR-364/060/MT/GO, Rondonópolis/MT a Goiânia/GO - 704,0 km. 

 


	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo.

	06D3 - Concessão da Rodovia BR-364/RO/MT, Porto Velho/RO a Comodoro/MT - 806,0 km. 



	O projeto da Rodovia BR-364/RO/MT foi qualificado no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) na 3ª Reunião do Conselho do PPI, realizada no dia 23 de agosto de 2017. A proposta de concessão engloba o trecho entre o entroncamento com a BR-174 (A) em Comodoro/MT e Porto Velho/RO (Acesso Ulisses Guimarães), totalizando 806,3 quilômetros de extensão. Em fase de estudos

	06CN - Concessão das Rodovias BR-470/282/SC, Xanxerê a Entroncamento BR-470/SC e Entroncamento BR282/SC a Navegantes - 455,0 km. 


	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo. 


	058B - Concessão da Rodovia BR-476/153/282/480/PR/SC, Lapa/PR a Divisa SC/RS, passando por Chapecó/SC - 460,0 km. 


	Em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), com a edição da Lei 13.334, de 13 de setembro de 2016. Por força de estratégia de concessão estabelecida no Programa de Parceria de Investimentos (PPI), os estudos dos empreendimentos referentes às rodovias estão sendo submetidos a processo de reavaliação, em decorrência do aprimoramento do modelo. 




[bookmark: _Toc477512465]Objetivo 0141 – PPA 2016-2019
	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO

	Descrição
	Promover a expansão da malha ferroviária federal por meio da construção de novas ferrovias, conexões ferroviárias e acessos.

	Código
	 0141
	Órgão
	Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

	Programa
	Transporte Ferroviário
	Código
	 2087

	METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	Prevista  2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	% Realização

	1
	Meta: 040H – Conceder para expandir em 2.510,00 km a malha ferroviária federal, com recursos da iniciativa privada.
	km
	2.510
	0
	0
	0


Fonte: SIOP/janeiro de 2018

Análise Situacional do Objetivo: 

O objetivo de expansão da malha ferroviária federal visa aumentar a importância do modal ferroviário para a movimentação de grandes volumes de cargas a longas distâncias, agregando conexões importantes sobre vias fluviais e rodoviárias, que possibilitem o aumento da capilaridade dos modos de transportes.
As localizações atuais de importantes regiões produtoras nacionais agrícolas e de extração mineral impõem que grandes distâncias sejam percorridas até que os produtos alcancem seus portos marítimos de destino. A expansão da malha ferroviária federal se justifica pela necessidade de redução dos custos de transporte. O objetivo tem também a finalidade de conectar melhor as ferrovias nacionais e facilitar a integração modal dos transportes.    
Procura-se privilegiar traçados ferroviários que dialoguem com os parques industrial e agrícola nacionais nos quais o Brasil seja competitivo, quais sejam, os setores que demandam um volume expressivo de produtos para beneficiamento, seguimentos em que a ferrovia traz eficiência pela redução dos custos de transporte associados. 
Assim, por sua própria natureza, os investimentos relacionados a projetos ferroviários são complexos e demandam expressivos recursos, tanto financeiros (privados ou públicos), quanto tecnológicos. Abre-se a possibilidade de mesclar a utilização de recursos públicos nacionais e também internacionais, em associação ao capital privado em Concessões, Parcerias Público-Privadas ou outros arranjos que possam viabilizar a construção de novas ferrovias.
No âmbito de promover a expansão da malha ferroviária federal por meio da construção de novas ferrovias, conexões ferroviárias e acessos, a VALEC prosseguiu no ano de 2016 com a implantação dos empreendimentos Extensão Sul (Ferrovia Norte-Sul) e Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), dentro das metas previstas no PPA 2016-2019.
Os avanços acumulados na Extensão Sul são de 94,9% de infraestrutura, 88,4% de superestrutura e 88,9% de obras de arte especiais implantados.
Os avanços acumulados na FIOL são de 70,2% de infraestrutura, 68,4% de superestrutura e 80,1% de obras de arte especiais na FIOL I (trecho Ilhéus/BA – Caetité/BA) e 19,0% de infraestrutura, 11,0% de superestrutura e 15,3% de obras de arte especiais na FIOL II (trecho Caetité/BA – Barreiras/BA).
A previsão da VALEC para o ano de 2017 é de executar prioritariamente as obras da Extensão Sul (Ferrovia Norte-Sul), de modo que ao final do exercício seja possível liberar a linha principal para a operação. Esta meta somente será viável caso os aportes de recursos financeiros sejam compatíveis com o valor do orçamento aprovado na LOA 2017, acrescidos dos Restos a Pagar dos exercícios anteriores.
Com relação a Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), a previsão da VALEC para o ano de 2017 é de prosseguir com a execução das obras, cujo ritmo de avanço dependerá da disponibilidade financeira compatível o valor do orçamento aprovado na LOA 2017, acrescidos dos Restos a Pagar dos exercícios anteriores.


Meta: 040H – Conceder para expandir em 2.510,00 km a malha ferroviária federal, com recursos da iniciativa privada.

A Meta 040H, estabelecida no PPA 2016-2019, trata da concessão de 2.510,00 km de ferrovias e foi consolidada a partir da soma de extensões obtidas por traçados definidos nos estudos existentes a época, a saber:
•Ferrovia Norte-Sul – Trecho Açailândia/MA – Barcarena/PA, com extensão de 575,00 km;
•Ferrovia Lucas do Rio Verde/MT – Miritituba/PA – com extensão de 1.140,00 km;
•Ferrovia Três Lagoas/MS – Estrela D’Oeste/SP – com extensão de 223,00 km;
•Ferrovia Rio de Janeiro/RJ – Vitória/ES, com extensão de 572,00 km. 

Os estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEA’s) dos trechos Açailândia/MA – Barcarena/PA, Estrela d’Oeste/SP – Três Lagoas/MS e Sinop/MT – Miritituba/PA (segmento do trecho Lucas do Rio Verde/MT – Miritituba/PA) foram realizados por meio de Propostas de Manifestação de Interesse (PMI). Quanto ao trecho Rio de Janeiro – Vitória, seus estudos estão sendo desenvolvidos pelos dois estados.
Dando continuidade à política de fortalecimento das concessões de transportes, em 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Parceria de Investimentos (PPI). Como característica dos novos modelos de concessões do Brasil, destaca-se no modal ferroviário que as novas outorgas serão realizadas sob o modelo que melhor se adequar a cada caso, buscando-se a interoperabilidade do Sistema Ferroviário Federal, por meio do compartilhamento da infraestrutura ferroviária (Tráfego Mútuo e Direito de Passagem). 
Os empreendimentos do PPI são tratados como prioridade nacional, a partir da publicação do Decreto 8.916, de 25 de novembro de 2016. Na meta 040H, foi priorizado, no âmbito do programa, o trecho Sinop/MT – Miritituba/PA, conhecido como Ferrogrão (EF-170), com extensão de 965,00 km. 
A Ferrogrão foi estudada por meio de PMI e sua concessão avançou na busca de alternativas de minimização dos impactos esperados pela implantação de seu futuro traçado. A questão foi bem equacionada em 2016 com a desafetação de área do Parque Jamanxim/PA. A concessão dessa ferrovia contribuirá para a redução de custos do escoamento da produção agrícola do Centro-Oeste, conectando-se ao Porto de Miritituba, as margens do rio Tapajós, na cidade de Itaituba, no Pará. A expectativa é de que o leilão da EF-170 ocorresse no segundo semestre de 2017. 
Com relação ao Trecho Açailândia/MA – Barcarena/PA, a Comissão de Seleção decidiu que o estudo apresentado não se encontrava em condições de prosseguir para audiência pública, tendo em vista questões suscitadas e não resolvidas quanto à concepção e soluções de engenharia propostas. Sendo assim, avaliou-se que o trecho ainda não apresenta as condições suficientes para torná-lo atrativo, como opção prioritária de investimento por parte da iniciativa privada. 
Para o Trecho Três Lagoas/MS – Estrela D’Oeste/SP, os estudos foram avaliados pela Comissão de Seleção e inicialmente o trecho foi considerado para ser vinculado à futura concessão – Tramo Central e Extensão Sul da Ferrovia Norte-Sul. A modelagem de concessão foi revista no âmbito do PPI, restando a Ferrovia EF-151 definida como o trecho entre Porto Nacional e Estrela D’Oeste.
No que se refere à Ferrovia Rio de Janeiro/RJ – Vitória/ES, trata-se de projeto em desenvolvimento pelos estados de Rio de Janeiro e Espírito Santo, para implantação de nova ligação ferroviária interligando  Nova Iguaçu/RJ e Cariacica/ES. O projeto prevê a interconexão ferroviária entre diversos portos do litoral norte do estado do Rio de Janeiro e do litoral sul do estado do Espírito Santo, destacando-se dois grandes projetos-âncora portuários: o terminal do Açu (São João da Barra/RJ) e o complexo industrial portuário Porto Central (Presidente Kennedy/ES). Até o final de 2016, o projeto ainda requeria maior desenvolvimento da modelagem da concessão e, por esta razão, ainda não estava contemplado no PPI.
A EF-170, também chamada de Ferrogrão, visa consolidar o novo corredor ferroviário de exportação do Brasil pelo Arco Norte. A ferrovia conta com uma extensão de 1.142 km, conectando a região produtora de grãos entre Lucas do Rio Verde/MT até Miritituba/PA. Prevê-se que, já em 2020, a demanda total de carga alocada da ferrovia alcance 25,0 milhões de toneladas, número que chegará a 42,3 milhões de toneladas em 2050. 
Entretanto, com as necessidades de readequação dos estudos, houve um ajuste do cronograma, no qual o Governo Federal pretende licitar o projeto em 2018, para elevar o volume de investimentos no País. Os estudos técnicos produzidos para o projeto da EF-170 foram obtidos por meio do procedimento de manifestação de interesses (PMI) e foram realizadas Sessões Públicas da Audiência, em 2017, nas cidades de: Cuiabá/MT, Sinop/MT, Belém/PA, Itaituba/PA, Novo Progresso/PA e Brasília/DF.
Iniciativas Estratégicas do Objetivo 0141
A seguir encontram-se feitos os apontamentos referente ao andamento das Iniciativas Estratégicas:
	00E1 – Fiscalização das concessões ferroviárias.
	Em 2018, foram realizados 202 inspeções técnicas no âmbito das concessões ferroviárias vigentes.

	01LY – Implantação e manutenção em Centros de Controle Operacionais e Sistemas.
	Até o final de 2017 não houve pleitos de novos investimentos em Centros de Controle Operacionais pelas Concessionárias.

	06Q5 – Novos investimentos em concessões existentes (ampliação de capacidade, novos pátios, duplicações, entre outras medidas). 
	O Programa Nacional de Segurança Ferroviária em Áreas Urbanas (PROSEFER) constitui-se em uma importante diretriz para o planejamento da política de infraestrutura urbana das cidades e da política ferroviária. Por meio desse programa e com base em vistorias e estudos técnicos, levantam-se os principais pontos de transposições à via férrea dentro das cidades, que ocasionam congestionamento, insegurança aos pedestres e perda de produtividade da operação ferroviária. A partir desses pontos críticos, realizam-se investimentos em obras de adequação ou contorno ferroviário, com vistas a solucionar o problema local da mobilidade urbana e da operação ferroviária.
As obras ferroviárias que tiveram andamento no exercício 2017 foram:
• Construção de intervenções para eliminação dos conflitos rodoferroviários no Município de Juiz de Fora/MG: execução de aproximadamente 25%;
• Construção de transposição da linha férrea no Município de Avaré/SP: execução de aproximadamente 7%;
• Construção de transposição da linha férrea no Município de Botucatu/SP: execução de aproximadamente 3%.

	05C8 – Realização de estudo para implantação de sistema de custos referenciais e de certificações de qualidade de obras, de veículos, de equipamentos e de serviços ferroviários.
	O processo de implementação do Sistema de Custos Referenciais de Investimentos Ferroviários – SICFER, por meio de contrato com a Fundação Getúlio Vargas – FGV, com término previsto para abril/2018. Até o final de 2017 foram desenvolvidos 933 composições de custos unitários.

	05C9 – Realização de estudo para elaboração de especificações para regular os sistemas de controle de tráfego ferroviário com vista à interoperabilidade.
	Tendo em vista as restrições orçamentárias que ocorreram no âmbito da administração pública, o tema em comento foi retirado da Agenda Regulatória e incluído no Banco de temas. O assunto deverá ser reincorporado no próximo ciclo da agenda regulatória.

	05CA – Realização de estudo para desenvolvimento de regulamento de segurança da circulação de trens.
	Tendo em vista as restrições orçamentárias que ocorreram no âmbito da administração pública, o tema em comento foi retirado da Agenda Regulatória e incluído no Banco de temas. O assunto deverá ser reincorporado no próximo ciclo da agenda regulatória. Cumpre ressaltar que, na Agenda Regulatória vigente, 2017-2018, foi inserido o tema Adequação dos procedimentos para registro de acidentes ferroviários que tem por objeto a revisão da Resolução ANTT n.º 1431/2006, em aspectos como: prazos para registro de acidentes não graves, elementos mínimos que devem compor os laudos, documentos exigíveis em caso de acidentes com vítimas, dentre outros pontos.


	05CB – Realização de estudo para criação de regulamentação sobre os bens de concessões ferroviárias para assegurar sua adequação à prestação do serviço, conservação e reversibilidade ao fim do contrato.
	Referido o projeto se encontra em fase de estudos prévios tendo havido a contratação da empresa de consultoria KPMG para o desenvolvimento de metodologia de acompanhamento, controle e cálculo de eventual indenização de bens passíveis de reversibilidade. Referida contratação foi realizada pela Empresa de Planejamento e Logística (EPL), no âmbito de projetos do Programa de Parceria de Investimentos e com recursos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

Após a conclusão dos estudos, o tema será objeto de tratamento interno pela ANTT com vistas à formulação de proposição de normativo a ser submetido a procedimento de participação e controle social.

	06D5 – Sub-concessão da EF-151 - Ferrovia Norte-Sul, Porto Nacional/TO - Estrela D'Oeste/SP - 1.537 km
	Desta forma, foi aberta a Audiência Pública nº 007/2017, com o objetivo de colher contribuições para aprimoramento das minutas de edital e contrato, bem como os estudos de viabilidade para a subconcessão. Com isso, segundo novo cronograma a Licitação encontra-se prevista para ser realizada no primeiro semestre de 2018.





[bookmark: _Toc477512466]Objetivo 1002 – PPA 2016-2019
	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO

	Descrição
	Ampliar a oferta de serviços aos usuários e melhorar a infraestrutura ferroviária por meio da manutenção e da concessão de ferrovias federais existentes.

	Código
	 1002
	Órgão
	Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

	Programa
	 Transporte Ferroviário
	 
	 
	Código
	 2087
	 

	
	METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS
	

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	% Realização 

	1
	Meta: 040D – Conceder 1.537,00 km de ferrovias existentes.
	km
	1.537
	
0

	0
	

	Sequencial
	Regionalização da Meta
	Unidade medida
	Prevista 2016-2019
	Realizada em 2017
	Realizada até 2017
	% Realização (c/a)

	1
	Região Norte 
	Un
	333
	0
	0
	0

	2
	Região Centro-Oeste
	Un
	1.035
	0
	0
	0

	3
	Região Sudeste
	Un
	169
	0
	0
	0


Fonte: SIOP/janeiro de 2018

Análise Situacional do Objetivo:
O objetivo de ampliar a oferta de serviços aos usuários e melhorar a infraestrutura ferroviária por meio da manutenção e da concessão de ferrovias federais busca atender uma demanda ainda reprimida por transporte ferroviário, necessária e capaz de dar respostas a vários setores, entre eles o industrial e o do agronegócio.
Dentre os trechos ferroviários que serão concedidos, destaca-se o trecho da Ferrovia Norte-Sul, de Porto Nacional/TO a Ouro Verde/GO (incluindo o ramal de acesso ao pátio de Anápolis/GO) e o trecho de Ouro Verde/GO a Estrela D´Oeste/SP. 
O modelo de concessão das ferrovias se dará de acordo com as características de cada empreendimento. Em todos os casos, haverá garantia de direito de passagem e tráfego mútuo. 
A preservação da qualidade da via férrea construída e ainda não concedida assegura o funcionamento eficiente e eficaz da via permanente, que tem sido alcançado por meio dos serviços de manutenção ferroviária.
Com a execução deste objetivo espera-se uma ampliação de capacidade de tráfego, melhoria da segurança e sinalização da via, integração de novos pátios, construção de novos ramais, modernização da frota ferroviária, aperfeiçoamentos dos processos de manutenção e das atuais concessões ferroviárias federais.
Em 2017, foi realizado Audiência Pública, com o objetivo de colher contribuições para aprimoramento das minutas de edital e contrato, bem como os estudos de viabilidade para a subconcessão. Com isso, segundo novo cronograma a Licitação encontra-se prevista para ser realizada no primeiro semestre de 2018.
                        
Meta: 040D – Conceder 1.537,00 km de ferrovias existentes.

A meta de concessão de 1.537,00 km de ferrovias existentes foi definida para ser alcançada por meio da concessão de dois trechos da Ferrovia Norte-Sul (FNS) (EF-151): o primeiro, de Porto Nacional/TO a Ouro Verde/GO (incluindo o ramal de acesso ao pátio de Anápolis/GO) com 855,00 km de extensão, e o segundo, de Ouro Verde/GO a Estrela D´Oeste/SP, com 682,00 km de extensão. 
Com o avanço dos investimentos realizados em 2016 nas obras do tramo sul da EF-151 (trecho Ouro Verde/GO – Estrela D’Oeste/SP), o conselho do Programa de Parceria de Investimentos (PPI) passou a considerar a opção de que os dois trechos pudessem ser tratados como um único trecho a ser concedido, entre Porto Nacional/TO e Estrela D´Oeste/SP. A estratégia procurou dar maior atratividade ao novo trecho ampliado. Busca-se consolidar o interesse da participação do capital privado no projeto de concessão da infraestrutura ferroviária. Como consequência, estudos complementares foram demandados e um novo cronograma definido, com previsão de concessão para o segundo semestre de 2017. 
Em 2017, foi aberta a Audiência Pública nº 007/2017, com o objetivo de colher contribuições para aprimoramento das minutas de edital e contrato, bem como os estudos de viabilidade para a subconcessão. Assim, segundo o novo cronograma, a Licitação encontra-se prevista para ser realizada no primeiro semestre de 2018.
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